
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739555 - BA (2024/0336799-
3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EMBRATEC EMP BRAS DE TERRAPLENAGEM E

CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : NICOLAI TRINDADE FERNANDES MASCARENHAS - BA022386
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S.A.
OUTRO NOME : BANCO BANEB S.A
ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO DE FARIA CORBO - BA025560

JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - BA031341
AMANDA MERCES HAGE - BA059374

AGRAVADO : DESENBAHIA-AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA
S/A

ADVOGADOS : LUIZ RONALDO ALVES CUNHA - PA012202
ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA - PA010176
IVAN FERNANDEZ BAQUEIRO PERRUCHO - BA025961

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA
SANEAMENTO DO VÍCIO NÃO ATENDIDA. SÚMULA 115/STJ.
RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que rejeitou embargos de
declaração e manteve a decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, em razão da ausência de regularização da
representação processual. A parte agravante sustenta o
preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a ausência
da cadeia completa de procurações e substabelecimentos
conferindo poderes ao subscritor do recurso impede seu
conhecimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil, a parte
recorrente deve ser intimada para sanar eventual vício de
representação processual, sob pena de não conhecimento do
recurso.
4. A regularização da representação processual exige a juntada
da cadeia completa de procurações e substabelecimentos, não
sendo suficiente a apresentação isolada de um
substabelecimento sem a correspondente procuração originária.
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5. A jurisprudência consolidada do STJ, com base na Súmula
115, estabelece que é inexistente o recurso dirigido à instância
superior desacompanhado da cadeia completa de procurações
ou substabelecimentos.
6. A dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC aplica-se
exclusivamente ao agravo de instrumento interposto perante os
Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, não
alcançando os recursos dirigidos ao STJ.
7. A mera alegação de erro de digitalização não afasta a
exigência de correta instrução do recurso, sendo imprescindível
certidão comprobatória oriunda do tribunal de origem.
8. A juntada posterior da procuração, em sede de embargos de
declaração, não é admitida em razão da preclusão consumativa.
9. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada caracteriza descumprimento do princípio da
dialeticidade, resultando na manutenção do decisum recorrido.
IV. DISPOSITIVO 
10. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da08/04/2025 14/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça], que rejeitou embargos de declaração,
mantendo decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 400/403):

 

[...]
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Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos
de Declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.

No caso, a parte recorrente, no momento da interposição do recurso,
não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo e do
Recurso Especial, Dr. Nicolai Trindade Fernandes Mascarenhas.

Entretanto, o marco temporal de aplicação do Código de Processo
Civil de 2015 é a intimação do decisum recorrido que, no presente
caso, foi realizada após 18.3.2016, já sob a égide do novo códex
processual.

Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC", em
observância ao princípio do tempus regit actum, ou seja, no presente
caso aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 2015.

Dessa forma, nos termos do art. 76 do Código de Processo Civil, foi
intimada a parte recorrente para regularizar a representação
processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, sob pena de não
conhecimento do recurso.

Mesmo diante da intimação da parte para sanear o vício, não houve a
devida regularização, porquanto se limitou a apresentar à fl. 364,
apenas um substabelecimento, sem a procuração originária para o seu
substabelecente, Dr. Antônio Carlos Nogueira Reis.

Cabe ressaltar que o instrumento de substabelecimento ao Dr. Nicolai
Trindade Fernandes Mascarenhas não tem eficácia, pois o
substabelecimento não subsiste por si só, sem uma procuração que
lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder que não
existe nos autos. Neste sentido, o AgInt no AREsp n. 2.028.800/RJ,
Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 25.8.2022;
AgInt no AREsp n. 1.946.028/MS, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, D Je de 24.3.2022; AgInt no REsp n. 1.945.390/RJ,
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, D Je de 16.2.2022.

Ainda, registre-se que a dispensa prevista no art. 1017, § 5º, do CPC
se aplica à interposição do Agravo de Instrumento para o Tribunal a
quo, ou seja, a dispensa está voltada ao primeiro e ao segundo graus
de jurisdição, tendo em vista que, a princípio, compartilhariam o
mesmo sistema eletrônico.

Nesse sentido, o AgInt no REsp 1869850/SP, Rel. Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe de 17.2.2021; AgInt no AREsp 1691791
/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de
20.11.2020; AgInt no AREsp 1504387/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes,
Segunda Turma, DJe de 27.2.2020.

Portanto, conclui-se que, a referida dispensa não se estende ao STJ,
cabendo à parte providenciar a juntada de cópia ou novo instrumento
aos autos quando da interposição de recurso a esta Corte.
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Outrossim, conforme jurisprudência assente desta Corte, "a mera
alegação de erro de digitalização sem a certidão comprobatória
oriunda do Tribunal de origem não é apta a afastar o não
conhecimento do recurso por falha em sua instrução". (AgInt no AR
Esp 1449432/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, D
Je de 12.5.2020.)

Veja que o instrumento de mandato apresentado somente agora, em
sede destes aclaratórios, com o fim de regularizar a representação,
não pode ser aceito, em razão da preclusão. (AgInt no AR Esp
1520555/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, D Je de
30.6.2020; AgInt no R Esp 1788526/TO, Rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, D Je de 17.6.2020; e AgInt no R Esp
1830797/SE, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, D Je de
18.3.2020.)

É cediço, também, que o julgador não fica obrigado a manifestar-se
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar
a decisão, o que de fato ocorreu. (AREsp 1592147/SP, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2020; AgInt no
AREsp 1639930/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de 3.8.2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1342656/PR, Rel.
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 7.5.2020.)

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e
decidida no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o
resultado do julgamento, não sendo a via eleita apropriada para tanto.
Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1202915/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 28.8.2019.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes
embargos, porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ
foi julgada, não havendo, na decisão embargada, os vícios que
autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, contradição,
omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração e advirto a parte
embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o
pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, porque
os próximos embargos que tratem do mesmo assunto serão
considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do CPC)
[...] (e-STJ fls. 400/403).

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
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no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas, sendo certo que nos
termos da jurisprudência desta Corte,  é inexistente o recurso dirigido à instância
superior desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. PODERES OUTORGADOS EM DATA ANTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO
ART. 76, § 2º, DO CPC. RATIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. ATO INEXISTENTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. APLICAÇÃO DA MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do
recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.

2. A jurisprudência desta Corte entende que, para suprir eventual vício
de representação processual, não basta a juntada de procuração ou
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não
ocorreu na hipótese.

3. Esta Corte Superior entende que o art. 662 do CC não se aplica à
regularização da representação processual em casos de interposição
de recursos sem a devida representação, considerando que não se
convalidam atos processuais inexistentes.

4. Não se impõe intimação pessoal da parte para regularizar sua
representação processual, exigindo-se a intimação pessoal apenas no
caso de extinção do processo por abandono.

5. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.

6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A condenação
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória (AgInt no AREsp n.
1.658.454/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira
Turma, julgado aos , DJe de ).31/8/2020 8/9/2020

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.700.420/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 21/2/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO
NCPC. SUBSTABELECIMENTO SEM JUNTADA DE PROCURAÇÃO
ORIGINÁRIA. PODERES NÃO CONFERIDOS. NECESSIDADE DE
TRASLADO DA PROCURAÇÃO DE PROCESSO CONEXO OU
INCIDENTAL. FALHA NA DIGITALIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual.

2. O substabelecimento de poderes não subsiste por si só, sendo
indispensável o traslado da procuração outorgada ao advogado
substabelecente, de forma a possibilitar a comprovação da legítima
outorga de poderes.

3. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro
processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em
favor do recorrente neste Tribunal Superior.

4. Vale pontuar que a alegação de falha ou ausência na digitalização
de documentos do feito deve vir acompanhada de certidão
comprobatória, o que não ocorreu na presente hipótese.

5. É inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ.

6. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta
violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de
prequestionamento.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.681.891/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO
ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO
ATENDIDA A CONTENTO. PODERES OUTORGADOS EM DATA
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 76, §2º, DO
CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA.

1. Ação de obrigação de fazer c/c revisional.

2. Não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a
determinação para regularização da representação processual (art.

76, §2º, I, do CPC).

3. Nos termos da recente jurisprudência desta Corte, para o
suprimento do vício de representação processual, não basta a mera
juntada de procuração ou substabelecimento, sendo também
necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior
à da interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese.

4. É Inexistente o recurso dirigido à instância superior
desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos (Súmula 115/STJ).

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.667.864/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 23/12/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO
PODERES AO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE.
SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração nos autos, dele
não se pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932,
parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente,
instada a regularizar a representação processual, não a promove no
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência do enunciado n. 115
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A jurisprudência desta Corte Superior está sedimentada no sentido
de que "o substabelecimento não subsiste por si só, sem uma
procuração que lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um
poder que não existe nos autos. Precedentes" (AgInt no AREsp n.
2.385.282/SP, Relator o Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).9/10/2023 11/10/2023

3. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,
sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em
virtude da preclusão consumativa.

4. Destaque-se que "o fato de existir o instrumento de mandato e a
cadeia de substabelecimentos completa nos autos principais não
desobriga a juntada da documentação nos autos eletrônicos do
recurso especial" (AgInt no REsp n. 2.065.605/SP, Relator o Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024

).21/5/2024

5. A dispensa prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 é restrita ao
recurso de agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.531.281/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024
 

 Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.739.555 / BA
Número Registro: 2024/0336799-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00293775319908050001 293775319908050001 80348575220228050000

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMBRATEC EMP BRAS DE TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES 
LTDA

ADVOGADO : NICOLAI TRINDADE FERNANDES MASCARENHAS - BA022386
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S.A.
OUTRO 
NOME

: BANCO BANEB S.A

ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO DE FARIA CORBO - BA025560
JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - BA031341
AMANDA MERCES HAGE - BA059374

AGRAVADO : DESENBAHIA-AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S
/A

ADVOGADOS : LUIZ RONALDO ALVES CUNHA - PA012202
ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA - PA010176
IVAN FERNANDEZ BAQUEIRO PERRUCHO - BA025961

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMBRATEC EMP BRAS DE TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES 
LTDA

ADVOGADO : NICOLAI TRINDADE FERNANDES MASCARENHAS - BA022386
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S.A.
OUTRO 
NOME

: BANCO BANEB S.A

ADVOGADOS : FERNANDO AUGUSTO DE FARIA CORBO - BA025560
JOSÉ ANTÔNIO MARTINS - BA031341
AMANDA MERCES HAGE - BA059374

AGRAVADO : DESENBAHIA-AGENCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S
/A

ADVOGADOS : LUIZ RONALDO ALVES CUNHA - PA012202
ARNALDO HENRIQUE ANDRADE DA SILVA - PA010176
IVAN FERNANDEZ BAQUEIRO PERRUCHO - BA025961

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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